
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 10680/001.914/92 -02

AMOS 

SessWo de 08 de junho de 1994 	 AcórdWo nr. 106-06.532

Recurso nr. 76.281 - IRE - ANO: 1988

Recorrente: COMERCIAL PAULO LTDA.

Recorrida: DRF EM BELO HORIZONTE - MG

IRFONTE - DECORRENCIA - E de se acolher no proces-
so dito decorrente o decidido no processo matriz.
- Recurso no provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMERCIAL PAULO LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recur-

so, nos termos do relatório e voto que passam a :Integrar o presente

julgado.

Sala das SessEfes • DE., em OH de junho de J994.

	

JOSE Ct1P- 5 GLI;MARNES 	 • PRESIDEHTE

44P	-_BERTINO 1 .NES	 - RELATOR

.100a- -40474~a ,frogro?
VISTO	 EM // / IONE TEREZA ARRUDA MENDES 	 - PROCURADORA DA FA-

SESSrfü DEv i t Ault991	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente Julgamento os seguintes Conselheiros:

WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI,

jOSE FRANCISCO RALOPALI JUNIOR e NORTON JOSE SIQUEIRA SILVA. Ausentes

lustificadamento os Conselheiros HENRIQUE ISLEB e FAUZE MIDLEj.



Q.
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 10680/001.914/92-02

Recurso nr. 76.281

Acórdão nr. 106-06.532

Recorrente o COMERCIAL PAULO LTDA.

afl.9.Illai Q.

COMERCIAL PAULO LTDA., já qualificada, por seu repre-

sentante, recorreu da decisão do Delegado da Receita Federal em Belo

Horizonte - MG, de que foi cientificada em 10/12/92,(fls. 30v), atra-

vés de recurso protocolado em 07/01/93 (f is. 31).

2. Contra a contribuinte foi emitido Auto de Infraçãb

(fls. 03), relativo ao Imposto de Renda Retido na Fonte, Ano de 1988,

por reflexo ao lançamento, na área do Imposto de Renda - Pessoa Jurí-

dica, discutido no processo nr. 10680/001.913/92-31.

3. A contribuinte apresentou a Declaração de IRP.1 do Exer-

cício em questão, apurando o lucro pela modalidade do lucro real.

4. Referido processo-matriz foi objeto de julgamento por

esta Colenda 6a. Cãmara, em sessão de 08/06/94, resultando em NEGAR

provimento, conforme Acórdão nr. 106-06.514.

5. Neste processo em julgamento, o contribuinte não produ-

ziu qualquer defesa especifica.

11-1E o relatório.



:3.
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VOTQ.

Conselheiro MÁRIO ALBERTINO NUNES, Relator:

Por se tratar de reflexo de processo ja julgado, e no
tendo o recorrente produzido qualquer defesa especifica, não lhe cabe

outra sorte, senão a do processo-matriz.

Assim sendo e por tudo mais que do processo consta, co-

nheço do recurso, por tempestivo e interposto na forma da Lei, e, nu

mérito nego-lhe provimento.

i
I	 Brasília-DF., em 08 de junho de 1994.

1	

v

iv	 -1------

; MÁRIO ALBERTI
--1,7
NO' NUNES -, R"_ TOR

-MmM
1

i

;

1
I•
mi

ii

[

1
'.


	Page 1
	_0030900.PDF
	Page 1

	_0031100.PDF
	Page 1


